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À PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE — MA,

PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2024

Processo 041/2024

M.KR. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, estabelecida à

Rua: Marechal Mascarenhas de Morais nº. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo,

Inscrita no CNPJ. nº 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.º 177.338.790.110, por intermédio de sua

representante legal, representado pela Sra. procuradora KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI

portadora do documento de identidade RG: 27.601.293-8 SSP/SP e CPF: 277.277.558-50, infra-assinado,

vem respeitosamente á presença de V.SRA, não se conformando, data venia, com a decisões proferida.

pela Douta Comissão de Licitação que não desclassificou a empresa JCS COMERCIO DE

PRODUTOS ALIMENTOS E SERVICOS LTDA no item 104 interpor em tempo hábil

RECURSO Ai TRATIVO.

com fundamento no art. 109 inc. 1, alinea “b” da Lei 8666/93.

Não andou com o costumeiro acerto a Comissão de Julgamento desta Licitação,

uma vez que não que não desclassificou/inabilitou as empresas JCS COMERCIO DE PRODUTOS

ALIMENTOS E SERVICOS LTDA no item 104 em total afronta ao disposto no edital e na lei nº

8.666/93, senão vejamos:

O edital foi aberto possuindo o seguinte objeto:

Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa comercial para

aquisição de Materiais de Expediente e didáticos, de interesse do Município de

Senador La Rocque - MA

CEP 16075-370
Araçatuba- SP. Telefone — Fax +55— (18) 3621-2782

M.R.K. Comércio de Equipamentos Eireli— EPP- End: Marechal ese NÃ]
nº 88, sala B



M.K.R.
Comércio de Equipamentos Eireli - EPP

CNP.) 31.499. 939/0001-76 e Inscrição Estadual n.º 177.427.143.110

As recorridas deveriam ter sido desclassificadas do item 104 que possui a seguinte

descrição:

ltem 104 - Balança Médica Antropométrica A possui display com 6 dígitos em

Led vermelho, capacidade de até 200kg e função tara até a capacidade máxima da

balança.

º A recorrida para o item ofertou equipamentos da marca WELMY no valor de R$

839,99 o que não é possível atender as características solicitadas

https:/wyww medicalfast com.br/balanca-antropometrica-digital-welmy-w20050-a

q

Balança Antropométrica Digital Welmy W200/50 A
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EM PESQUISA SIMPLES NA INTERNET SE CONSTATA QUE NÃO

EXISTE NENHUMA BALANÇA ANTROPOMETRICA POR MENOR DE R$1.000.00 (UM MIL

REAIS) PORTANTO O VALOR OFERTADO NÃO É EXEQUIVEL PARA NENHUMA MARCA

DE BALANÇA NO MERCADO. Assim estabelece o edital:

Assim, por consequência a proposta não pode ser considerada exequível, uma vez

que destoa completamente dos preços médios praticados no mercado, o que poderá ser diligenciado pela

douta comissão em diversas empresas do ramo.

Destacamos que o valor inexequível entende ser a doutrina como sendo:

«. aquele que sequer cobre o custo do produto, da obra ou do serviço. Inaceitável

que empresa privada (que almeja sempre O lucro) possa cotar preço abaixo do

custo, o que levaria a arcar com prejuízo se saísse vencedora do certame,

adjudicando-se-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por incongruente com a razão de

existir de todo empreendimento comercial ou industrial (o lucro), conduz,

necessariamente, à presunção de que a empresa que assim age está a abusar do

poder econômico, com o fim de ganhar mercado ilegalmente, inclusive asfixiando

competidores de menor porte.” (PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à

Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. p.559)

No presente caso, observa-se uma flagrante disparidade do valor médio

aceitável de mercado, e o valor final da proposta vencedora, bem como o que é imposto no edital

Revela-se impertinente qualquer proposta apresentada abaixo de 50% (cinquenta
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por cento) do valor de mercado, como fora o caso da proposta da empresa vencedora. Assim Sehãó, em

uma análise superficial pode-se afirmar que a licitante vencedora e, bem assim, a Comissão de Licitação

não compreenderam o esforço a ser empreendido no trabalho a ser contratado pelo Município.

Neste sentido, o valor da proposta da empresa vencedora, notoriamente não

acoberta o custo dos materiais e mão-de-obra especializada, necessários para execução do objeto da

licitação, frisa-se. Outrossim, por motivos de razoabilidade e proporcionalidade, e princípios correlatos à

Administração, como da eficiência, o que precisa ser observado, é a possibilidade no mundo real de

cumprimento do contrato administrativo quanto ao objeto do presente certame licitatório por parte da

empresa vencedora.

A coletividade não pode ser prejudicada por eventual descumprimento das

cláusulas do contrato administrativo, tendo por fundamento, precípuo, a proposta inexequível

apresentada. De mais a mais, o que deve ser levado em consideração por parte desta r. Comissão são os

princípios da INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO, bem como da SUPREMACIAINDISPONIBILIDADEDO INTERESSE PÚBLICO, bem como da SUTREMAÇIA

DO INTERESSE PÚBLICO (Lei 9784/99).

Neste compasso, a doutrina especializada leciona (Pietro, Maria Sylvia Zanella Di

Direito administrativo / Maria Sylvia Zanella Di Pietro. — 31. ed. rev. atual e ampl. — Rio de Janeiro:

Forense, 2018.):

«Precisamente por não poder dispor dos interesses públicos cuja guarda lhes é

atribuída por lei, os poderes atribuídos à Administração têm o caráter de poder-

dever; são poderes que ela não pode deixar de exercer, sob pena de responder pela

omi Assim, a autoridade não pode renunciar ao exercício das competências

que lhe são outorgadas por lei: não pode deixar de punir quando constate a prática

de ilícito administrativo; não pode deixar de exercer o poder de polícia para coibir

o exercício dos direitos individuais em conflito com o bem-estar coletivo; não

pode deixar de exercer os poderes decorrentes da hierarquia; não pode fazer

liberalidade com o dinheiro público. Cada vez que ela se omite no TAN
CEP 16075-370
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seus poderes, é o interesse público que está sendo prejudicado.”

Assim, não se pode olvidar da legislação correlata sobre o tema, in ver!

Art. 48. Serão desclassificadas:

1 - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação:

11 - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços

manifestamente inexegiiveis, assim considerados aqueles que não venham a

jade através de documentação que comprove que]) ter demonstrada sua viai

os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes

de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da

licitação. (grifo nosso)

“Ademais, é preciso observar pelos licitantes os critérios legais e doutrinários

supracitados, a fim de que seja garantido um mínimo de qualidade do serviço a ser prestado, atendendo

perfeitamente às exigências do Edital.

Portanto, a apresentação de propostas, menos que a metade do valor praticado no

e mercado, configura o reconhecimento, por parte da Administração, de sua inexequibilidade e consequente

desclassificação do procedimento licitatório.

A Lei de Licitações é muita clara ao dizer que devem-se considerar como

parâmetro, não apenas o valor orçado pela Administração, mas, também, as propostas apresentadas pelos

demais licitantes, senão vejamos:

Art. 48. (.)

$ 1º Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se

manifestamente inexequíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e

serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta

ÀS,
M.R.K. Comércio de Equipamentos Eireli — EPP - End: Marechal MascarenhasdeA 88 sala B
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VIpor cento) do menor dos seguintes valores: VIT
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a6 ii por

cento) do valor orçado pela administração, ou

b) valor orçado pela administração. (..)

É de se ressaltar que embora o referido parágrafo 1º refere-se a licitações de menor

preço para obras e serviços de engenharia, com efeito, como não há nenhuma normativa tratando do

assunto para outros objetos, podemos entender que este parâmetro serve para identificarmos os

valores que presumem-se inexequíveis.

O douto doutrinador Hely Lopes Meireles, esclarece:

“. A inexequibilidade se evidencia nos preços zero, simbólicos ou

excessivamente baixos, nos prazos impraticáveis de entrega e nas condições

irrealizáveis de execução diante da realidade do mercado, da situação efetiva do

proponente e de outros fatores, preexistentes ou supervenientes, verificados pela

Administração. (MEIRELES, 2010, p. 202).

No mesmo sentido, são as lições de Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO,

Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14º edição. Dialética: São Paulo,

2010— pág. 654-655):

“Admitir generalizadamente a validade de propostas de valor insuficiente pode

significar um incentivo a práticas reprováveis. O licitante vencedor procurará

alternativas para obter resultado econômico satisfatório. Isso envolverá a redução

da qualidade da prestação, a ausência de pagamento dos tributos e encargos

devidos, a formulação de pleitos perante a Administração e assim por diante.

Usualmente, a contratação avençada por valor insuficiente acarretará a elevação

dos custos administrativos de gerenciamento do contrato. Caberá manter grande

vigilância quanto à qualidade e perfeição do objeto exdputado e litígios contínuos

CEP 16075-370
M.R.K. Comércio de Equipamentos Eireli — EPP - End: Marechal Mascarenhas nº 88, sala B

Araçatuba - SP. Telefone — Fax +55 — (18) 3621-2782



(É iuiv)
CNP. 31.499.939/0001-78o Inscrição Estadual n.º 177.427.143.110 a A

M.K.R.
Comércio de Equipamentos Eireli - EPP

com o particular, sempre interessado em obter uma solução que

reestruturação da contratação. Logo, as vantagens obtidas pela Adi ção

poderão ser meramente aparentes. No final, a Administração obterá ou um objeto

de qualidade inferior ou se deparará com problemas muito sérios no tocante à

execução do contrato.”

Outrossim, a súmula 262 do TCU (Tribunal de Contas da União) preconiza:

“O critério definido no art. 48, inciso HI, 8 1º, alíneas “a” e «b”, da Lei nº

8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexeguibilidade de precos.

devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a

exequibilidade da sua proposta ”

O TCE/MG (Tribuna! de Contas do Estado de Minas Gerais) quando do

julgamento do Processo n. 911.699 decid

EMENTA: DENÚNCIA | — NÃO — OCORRÊNCIA DAS

IRREGULARIDADES APONTADAS —- ARQUIVAMENTO. Serão

desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos ou

manifestadamente inexequíveis. Serão considerados inexequíveis aqueles

preços que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os

de mercado e serão considerados excessivos quaisquer valores que sejam

superiores ao valor estimado pela contratante. Portanto, é dever da

Administração, em respeito ao Princípio da Autotutela Administrativa,

diante das razões deste recurso, conceder à licitante a oportunidade de

demonstrar a exequibilidade de sua proposta (súmula 473, STF):

SÚMULA 473

A administração pode anular seus próprios atos,en de vícios que os

CEP 16.075-370
Araçatuba - SP, Telefone — Fax +55— (18) 3621-2782
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tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo

de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada,

em todos os casos, a apreciação judicial.

Considerando tudo o que foi exposto é de se concluir que a

proposta da licitante vencedora é manifestamente inexequível ao se comparar com o
Administração realizar diligências no sentido de

confirmar a real exequibilidade da proposta, EXIGINDO APRESENTAÇÃO DE

PLANILHA DE CUSTO, NOTA FISCAL DE COMPRA, NOTA FISCAL DE

preço estimado, devendo a Adm

VENDA, ORÇAMENTOS DA MARCA para se averiguar a exequibilidade da

proposta que cabe ao órgão avaliar.

Assim estabelece o edital:

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de

mercado do objeto deste procedimento de contratação.

108.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter
de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s)

preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequivel(eis)

10.9. Será desclassificada aproposta que: 10.9.1 não corrigir ou não justificar eventuais falhas
apontadas pelo Agente de Contratação;
10.9.2, contiver vícios insânáveis;
10.9:3. não obedecer às especificações técricas contidas no Termo de Referência;

y f
E =

l
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10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 10.9.5.1. Considerar-se-á

inexequivel a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que

comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.
10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter
de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s)
preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administração. 10.10.1.

inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de

Contratação, que comprove: 10.10.1.1. que o.custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

RCE
Portanto, em razão do exposto, sob pena de nulidade do ato de adjudicação, e em

obediências as condições legais e preestabelecidas no ato convocatório, a Recorrida deve ser intimada a

apresentar documentação que demonstre a exequibilidade de sua oferta, sob pena de desclassificação,

conformejá decidiu o TCU no Acórdão n. 2198/2009, Plenário (Relator: BENJAMIN ZYMLER):

Enunciado

O órgão contratante deve verificar a conformidade das propostas de licitantes com

os preços correntes do mercado, bem como com aqueles praticados no âmbito de

outros órgãos e entidades da Administração Pública.

Neste sentido, trazemos à colação o Acórdão 1679/2008-Plenário, TCU:

Enunciado

O critério para aferiçãode viabilidade de propostas de preços conduz a uma

presunção relativa de inexeglibilidade, cabendo à Administração verificar a

efetiva capacidade da licitante executar os serviços.

M.RK. Comércio de Equipamentos Eireli — EPP - End: Marechal Mascarenh
CEP 16075370
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O edital também estabelece claramente sobre a diligenci

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da

Administração, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não

comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta Licitação,

reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da

Sessão Pública.

A Lei de Licitações versa-que a proposta que desviar do pedido do edital deverá

ser desclassificada de acordo com o inciso f do artigo 48 da Lei 8666/93 (modalidades tradicionais),

ineiso X do artigo 4 da Lei 10520/2002 e 5 2 do artigo 22 do Decreto 5450/2005 (modalidade pregão),

que regram respectivamente:

Art. 48. Serão desclassificadas.

I- as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da

licitação;

X— para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de

menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as
especificações téc;

definidos no edital;

$2º0 pregoeiro verifiará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas

fas 2 parâmetros mínimos de desempenho e qualidade

que não estejam em conjorinidade com os requisitos estabelecidos no edital.

AA
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O princípio da vinculação ao instrumento convocatório possui cedencia
na medida em que vincula não só a Administração, como também os administrados às Tégras nele

estipuladas.

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, deve

haver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº 8.666/1993, verbis:

Art 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoatidede, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e des que lhes são correlatos.

Art.41, A Admi ração não pode descumprir as normas e condições do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

LA

XI-a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu,

ao convite e à proposta do licitante vencedor:

[grifos acrescidos]

No mais, AS DILIGENCIAS NO DECORRER DO CERTAME possui amparo

pelos princípios da razoabilidade e da proporcionelidade.

Em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório (arts. 3º e 41

da Lei nº 8.666/93), a regra é que os licitantes apresentem documentação capaz de refletir, desde logo, o

atendimento das condições estabelecidas pela Administração no edital.

MARK. Comércio de Equipamentos Eircii - EPP - End: Marechal Mascarenhas delMoraks nº 88, sala B
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No entanto, tendo como finalidade privilegiar a competição mediante a

manutenção na disputa de licitantes que tenham entregue documentação omissa/incompleta, a Lei de

Licitações legitima a realização de diligências.

LI. DA LEGALIDADE DE ABRIR PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS

O Tribunal de Contas da União entende irregular a desclassificação de proposta

vantajosa à Administração por ocorrência de baixamaterialidade:

É irregular a desclassificação de proposta vantajosa à Administração por erro de

baixa materialidade que possa ser sanado “.ediante diligência, por afrontar o interesse público.

(ACÓRDÃO 2239/2018 — PLENÁRIO, Relator Ana Arraes)

E nesse ponto questiouamos o motivo de não diligenciar junto a fabricante,

du a recorres demonstrar que equi são vendidos nos valores ofertados.

É evidente que, neste caso, o pregoeiro deveria ter realizado diligência para

requerer que a licitante, esclarecesse possíveis dúvidas quanto ao ocorrido.

Nesse sentido, já opinou a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul,

conforme parecer na integra em anexo e trecho irmportante a seguir:

Com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela verdade

material, conclui-se pela legalidade de a Administração efetuar diligências

administrativas para completar documentação não entregue pelo licitante, quandoa od É k

estes documentos estão” disponíveis na internet, podendo consultar o sítio

eletrônico oficial do órgão emitente da certidão e comprovar a regularidade do

licitante.

Ea j
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Há, inclusive, a notíc

diligência, a fim de assegurar O sucesso do certame. Esta conduta condi

diretrizes traçadas pela Lei Estadual nº 15.178/18, que “cria mecanismos de

desburocratização no âmbito da Administração Pública do Estado”, e, no seu art.

2º, V, define que são diretrizes da lei “reduzir as exigências burocráticas

desnecessárias, redundantes e ineficientes”. Também parece estar alinhada com a

Medida Provisória nº 881/2019.

LJ

e Nesse passo, com base nos; princípios do formalismo moderado e da busca pela

verdade material, conclui-se pela legalidade de a Administração efetuar

diligências administrativas para completar documentação não entregue pelo

licitante, quando «doflmentos estão disponíveis na internet, podendo

consultar o sítio eletêniaroiitial do órgão emitente da certidão para comprovar a

regularidade: do licitante, Nesse caso, não será penalizar o licitante, pois a falta

estará devida e legitiraamente suprida pela Administração Pública. (Procuradora

do Estado Dra Helena Beatris Cesarino Mendes Coelho, em 31/10/2019)

Nesse ponto, evidente que a Administração Pública deve proceder a diligências

para complementar documentos, nos casos em que tais documentos estão disponíveis, normalmente pela

1] internet. Sobre o tema, dispõe o art. 43, $ 3º, da Lei nº 8.666/93:

Justen Filho leciona:

"Há uma forte tendência ao reconhecimento de que defeitos puramente formais

poderão ser sanados, especialmente quando não existir controvérsias

relativamente à situação fática. Assim, à apresentação de certidão destinada a

comprovar situação inquestionável, constante em cadastros públicos, tende a ser

Se o sujeito não se encontra falido, mas deixou de apresentar oadmit

documento adequado, seria um formalismo excessivo promover a sua inabilitação.

]
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Nesse sentido,já decidiu o Tribunal de Contas da União:

"REPRESENTAÇÃO FORMULADA POR LICITANTE. SUPOSTAS

IRREGULARIDADES PRATICADAS PELAS (OMISSIS). INCLUSÃO DE

CERTIDÃO EXTRAÍDA PELA INTERNET DURANTE A SESSÃO PÚBLICA.

POSSIBILIDADE. . CONHECIMENTO. — NEGADO — PROVIMENTO,

ARQUIVAMENTO. [...]

Relatório do Ministro Relator... À vista dos preços inferiores cotados pela

empresa, a Pregoeira, no-uso de suas atribuições e conforme item 9.10 do Edital

(vide item 2.2 supra) e art. 11, inciso XHI do Decreto nº 3.555/2000, autorizou a

extração da documentação pela Intemet na sessão. 7. Cumpre informar que tal

ecida no site da Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional/Ministério da Pazcuda, bastando preencher os campos indicados com o

número do CNPJ e o non completo da empresa. Ademais, a veracidade das

informações constantes-da dita certidão ou da manutenção da condição “negativa”

pode ser conferida, a qualquer momento, na página

http://www pefn.fazenda.gov.br, não persistindo dúvidas quanto à autenticidade e

validade do documento assim obtido. (Acórdão nº 1758/03-Plenário)

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou

absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou

irregularidades na documentação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuízos à

“Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário)

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração de

descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que

o da seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdãonorteiam o procedimento licitatório, dentre el

8482/2013-1º Câmara)

O esclarecimento de possíveis dúvidas quanto o objeto deste recurso pode (e deve)

CEP 18075-370
Araçatuba - SP. Teleluio— Fax 455- (16) 3621-2782
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ser feito com uma simples diligência, que ajudará a Administração a decidir pela proc:

presente recurso.

Há possibilidade da comissão ou autoridade competente promover diligência, para

esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme artigo 43, $3º da Lei Federal nº 8.666 de

1.993.
.

A realização de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora, ou

autoridade competente em presidir o certame, esbarra em alguma dúvida, sendo mecanismo necessário

para afastar imprecisões e confirmação de dados contidos nas documentações apresentadas pelos

participantes do processo licitatório.

A diligência já dewaia der sido feita, pois não há discricionariedade da

Administração em optar ou não pela realização Ge diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma

informação, tal providência se torna obrigatória. Com brilhantismo e clareza, Marçal Justen Filho leciona:

A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser

exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos

interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever

da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes

para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é dever da

autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para esclarecer os fatos.

Se a dúvida for sanável por meio de diligência será obrigatória a sua realização”
(Marçal Justen Filho, Coicatários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos,

16º ed, Revista dos Tritenais, São Paulo, 2014, pág. 804.)

Comumente se questiona a possibilidade de juntar documentos durante a

realização de diligência, tal altercação deccire de uma interpretação equivocada do texto legislativo, isto

porque o art. 43, $ 3º da Lei Federal nº 8.566 de 1.393 precoriza que:

M.R.K. Comércio de Equipamentos Eirel PE = Ena: Harochal Mascalenhhá[de Moraes nº 68, sala &
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ão ou autoridade superior, em qualquer fase da licita$ 3º É facultada à Cor

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar originariamente da proposta

Deste modo, a correta interpretação é de que a vedação para inclusão de

documentos, restringe-se somente a inclusão de documentos que deveriam ser entregues inicialmente, por

conseguinte, admitindo a inclusão de qualquer outro documento que sirva como complemento necessário

à elucidação de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, veracidade dos documentos já apresentados.

Exemplo típico é o caso da inclusão de notas fiscais ou contratos que visam esclarecer a quantidade

fomecida de determinado material, quando o atestado de capacidade técnica é omisso, ou dúbio, em

relação a quantidade fornecida.

Isto é afirmado pois a diligência não está condicionada a autorização prévia no

instrumento convocatório: ou ao pleito do partievias, em verdade deve ser realizada de ofício visando

salvaguardar a Supremacia do Interesse Público. Todavia, nada impede que na omissão da Administração,

haja provocação do interessado para sua realização e quando suscitada será obrigatória, excctuada a

decisão motivada e satisfatória que justifique a negativa.

Desta forma cabe a Administração promover a diligência ou justificar sua

negativa, sendo que referida diligencia resultaria na verificação que os valores ofertados s

passiveis de cumprimento.

A licitação é “o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes

da Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor proposta entre as oferecidas

pelos vários interessados, com dois objetivos — a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor

trabalho técnico, artístico ou científico” (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito

26º ed. São Paulo: Atlas, 2013,p. 236.)Administrati

Ora, os atos administrativos estão vinculados àas por força do princípio

[+
CEP 18075-370 1
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da legalidade estampado na Constituição Federal, segundo o qual A administração bhándo da

elaboração e julgamento da Licitação, deve respeitar as normas estabelecidas na Contituição

Federal

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de: pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da: lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e-sconômica indispensáveis à garantia do cumprimento

das obrigações, -

Sendo assim, se não há iraposição legal ou prática que dê amparo à exigência,

realizá-la afrontará ao supracitado princípio da legalidade, segundo o qual — repita-se — “ninguém será

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (Art. 5º, inc. II, da

Constituição Federal).

Entendemos que a licitação pública não visa atender os interesses dos

particulares, mas sim sempre à satisfação do interesse público, proporcionando à Administração a

possibilidade de realizar o negócio muis vantajoso e simultaneamente ASSEGURAR AOS

CONCORRENTES A OPORTUNIDADE DE CONCORREREM, EM IGUALDADE DE

CONDIÇÕES. À CONTRATAÇÃO PRETENDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO. Sucintamente,

Hely Lopes Meirelles cita:

“Licitação é o proceilimento administrativo mediante o qual a Administração

191]
P - End: Marechal Meat | Mofaes nº 88, sala
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Trata-se de, ou seja; eis uma grave demonstração de inobservância da

Administração Pública à MORALIDADE, conforme destaca o Respeitável Doutrinador Fabrício Motta:

Por isso, a Administração não pode evadir-se simplesmente das regras que ela

mesmo determinou é às quais aderem os candidatos. O princípio da moralidade,

neste momento encarado sob o aspecto da confiança reciproca e da boa fé, exige

da Administração postura de respeito aos parâmetros previamente definidos no

instrumento, que é o vínculoventre Poder Público e candidatos. (in Concurso

Público e a confiança na atuação Administrativa: Análise dos Princípios da

Motivação, Vinculação ao Edital e Publicidade. Em Concurso Público epaConstituição. pg.148)..

Afinal,4 Adminisir: £ e Pública está adstrita nos Princípios da Moralidade,

Confiança, Boa Fé e da Impessoalidade; que: devem estar presentes em todo e qualquer ato

administrativo.

Vale ressaltar que se não ocorrer o deferimento do recurso, a empresa mkr

estará o direito de requerer na justiça a quslquer tempo indenização por perdas e danos

(responsabilização da administração por sro cometido neste pregão), sendo que para evitar a

medida judicial e evitar a responsabilização Ga «Uministração é que a empresa vem por meio deste

recurso solicitar na via administrativa u revisão da decisão de desclassificação para que a

administração possa revê-los, identificar erro (ilegalidade) e corrigi-to.

Assim, não restam dúvidas de que a empresa JCS COMERCIO DE

PRODUTOS ALIMENTOS E SERVICOS LTDA no item 104 deveria ser DESCLASSIFICADA

visando manter a licitude e a legalidade do presente certame. Mantendo a classificação de uma licitante

que não observou as exigências do Edital; «swiis ferindo quase todos os princípios básicos consagrados

pelo art. 3º da lei de certames: da legalidade, isarómia, e, notadamente, da vi

M.R.K. Comércio de Equipanientos Eireli — EPP - End: Marechal Mascarenhas dd IMhraes nº 88, sala B
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convocatório.

Diante do exposto, esta Requerente requer se digne a Ilustre Comissão Julgadora a

proceder a revisão de todos os atos realizado quanto ao procedimento em questão em virtude do ocorrido,

assim, atribuindo provimento ao RECURSO ADMINISTRATIVO, afastando todos os atos praticados

em desconformidade com a Lei, em especial a classificação da empresa JCS COMERCIO DE

PRODUTOS ALIMENTOS E SERVICOS LTDA no item 104, ou, fazê

informado à Autoridade Superior, nos termos do $ 4º do art. 109 da Lei Federal 8666/93 e suas

alterações, como MEDIDA DE JUSTIÇA, evitando assi

Representação junto ao Tribunal de Contas E AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS

lo subir, devidamente,

impetração de Mandado de Segurança e

em que,

prusucierimento,

Araçatuba/SP;Zi de maio de 2024

dy
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ASSESSORIA JURÍDICA DOMUNICÍPIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024

PROCESSO N: 041/2024

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO.

RECURSO ADMINISTRATIVO

INTERESSADO: M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, CNPJ
nº 21.971.041/0001-03.

OBJETO: Registro de Preços para eventual e
futura contratação de empresa comercial para
a aquisição de materiais de Expediente e
didáticos, de interesse do Município de
SenadorLa Rocque- MA.

| PARECER JURÍDICO

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Senador La
Rocque/MA, tendo em vista à apresentação de Recurso Administrativo com pedido de
desclassificação da Empresa JCS COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA no item 104, encaminhou a esta Assessoria Jurídica do Município o
Processo administrativo em epígrafe para manifestação.

1- BREVE RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Administrativo intesposto pela
empresa M.KR. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, inscrita no
CNPJ nº 21.971.041/0001-03, em face da classificação da proposta de preços da empresa
vencedora do certame, no item 104 (JCS COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTOS
E SERVIÇOS LTDA).

Avenida Motae Silva, s/n — Centro — Senador La Rocque - MA
CEP. 65.935-000
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Sustenta a «ecorrente em suas razões secursais, que a

proposta de preços inicialmente apresentada pela empresa JCS COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, no item 104 (Balança Médica Antropométrica A possui
display com 6 digitos em Led vermelho, capacidade de até 200kg e função tara até à capacidade
máxima da balança), não acoberta o custo dos materiais e mão-de-obra especializada, necessários

para execução do objeto da licitação, endo um valor inexequível, requerendo sua desclassificação.

Oportunizada defesa a empresa JCS COMERCIO DE.
PRODUTOS ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, não se manifestou.

em síntese, o breve relatório.

IL-ANALISE JURÍDICA

Primeiramente, destaque-se que compete a esta Consultoria
Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em
aspectos relativos conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados
à esfera discricionária do administrador público legalmente competente. Tampouco cabe a esta
Consultoria examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou
financeira, Ademais, destaque-se que a presente manifestação apresenta natureza meramente
opinativa e, por tal motivo, as orientações apresentadas não se tornam vinculantes para 0 gestor
público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada

por esta Consultoria Jurídica. Ou seja,o presente opinativo apresenta natureza obrigatória, porém
não vinculante.

Do Mérito do Recurso.

Da análise criteriosa dos autos, verifica-se que os
argumentos apresentados nas rzões «ecursais da empresa M.KR. COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI EPP merecem acolhimento, senão vejamos:

3 cediço que a Administração Pública deverá sempre
buscar a proposta mais vantajosa.

No entanto, no presente caso, em uma busca simples de

preço de mercado, verificou-se Fragrante disparidade do valor médio aceitável de mercado, é o
valor final da proposta vencedora, tomando impossível a empresa vencedora fomecer o produto

pelo preço ofertado, revela-se impertinente a proposta apresentada pela empresa recorrida.

Avenida Motae Silva, s/n - Centro — Senador La Rocque - MA
CEP. 65.935-000
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Logo, O valor da proposta da empresa vencedora, no item 104, não
condiz com a realidade atual do preço de mercado. Necessário no presente caso a desclassificação

da empresa recorrida, levando em consideração o princípio da eficiência e razoabilidade no

cumprimento do contrato administrativo.

11 -Disposrrivo

Anteaos fatos expostos e análise jurídica
reali: q

del dot Pam
Valteval Silva! Sousa
OAB/MA 14.590

Assessor Jurídico do Município (Port. nº 40/2021)
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